
 

CONTRATO N° 013/2025 

PREGAO ELETRÔNICO Nº 001/2025  

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 3306/2025  

 

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE O 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE 

OSASCO E A EMPRESA AIZEN 

CIBERSEGURANÇA E TECNOLOGIA LTDA 

REFERENTE A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA LOCAÇÃO DE IMPRESSORAS E 

FORNECIMENTO DE SEUS RESPECTIVOS 

INSUMOS. 

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE OSASCO, pessoa jurídica 

de direito Público, com sede à Rua Avelino Lopes, 70 – Centro - Osasco, 

inscrito no CNPJ/MF sob n.º 46.621.538/0001-14, neste ato devidamente 

representada pelo Sr. FRANCISCO CORDEIRO DA LUZ FILHO, portador do 

RG. 8.302.482-7 e do CPF/MF n.º 883.578.998-20, no pleno exercício de 

suas funções de Presidente, doravante designado simplesmente 

CONTRATANTE, e de outro lado a empresa, AIZEN CIBERSEGURANÇA E 

TECNOLOGIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 44.142.281/0001-92, sediada 

na Rod. Raposo Tavares, Nº 668, Bairro Lageadinho – Cotia - SP, e-mail: 

jose@aizentecnologia.com.br, neste ato representado por Jose Quinto 

dos Santos Netto, portador da cédula de RG nº 10996593 SSP-SP e inscrito 

no CPF sob nº 072.474.466-50, doravante denominado simplesmente 

CONTRATADO, ajustam e convencionam as obrigações e compromissos 

recíprocos que assumem em consonância com a Lei Federal nº 14.133/21 

e suas alterações posteriores, Processo de Pregão Eletrônico nº 001/2025 

e demais normas complementares, consoante às cláusulas e condições 

que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (art. 92, I e II)  

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços de locação de impressoras 

multifuncionais de primeiro uso, com impressões/digitalizações coloridas 

e preto/branco, incluindo a instalação, configuração, manutenção 

preventiva e corretiva, reposição de peças e de todos os insumos 

necessários ao perfeito funcionamento das mesmas, exceto papel, para 

serem usadas nas unidades administrativas do Instituto de Previdência do 

Município de Osasco, conforme especificações detalhadas neste Termo 

de Referência.  



 

1.2. Objeto da contratação: 

Tabela 1 – Valores por dispositivo 

Item Descrição Quantidade 

de 

Equipamento 

Marca / 

Modelo 

Preço 

Unitário 

Mensal 

fixo  R$ 

Preço Total 

60 Meses 

R$ 

1 
Multifuncional 

Monocromático A4 
10 

Lexmark/ 

XM3142 e 

opcionais 

R$ 110,66 R$ 1.106,60 

2 
Multifuncional 

Colorida A4 
4 

Lexmark/ 

CX532adw

e e 

opcionais 

R$ 309,83 R$ 1.239,32 

Valor Total Mensal R$ 2.345,92 

Valor Total 60 Meses R$ 140.755,20 

 

 

 

 

Tabela 2 – Valores por consumo de páginas 

Item Descrição 

 

Volumetria 

Mensal 

Preço Unitário 

por  

Página R$ 

Preço Total 

Mensal R$ 

1 
Impressão 

Monocromática A4 
40.000 R$ 0,0440 

R$ 1.760,00 

2 Impressão Colorida A4 20.000 R$ 0,1642 R$ 3.284,00 

Valor Total Mensal: R$ R$ 5.044,00 

Valor Total 60 Meses: R$ R$ 302.640,00 



 

 

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

1.2.1. O Termo de Referência;  

1.2.2. O Edital da Licitação;  

1.2.3. A Proposta do contratado;  

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA DE ENTREGA (art. 92 IV e VII)  

2.1. A contratada deverá garantir a entrega, instalação, manutenção, 

substituição e suporte técnico aos equipamentos de forma ininterrupta 

durante toda a vigência contratual, observando os prazos e condições 

estabelecidos neste Termo de Referência e no contrato administrativo.  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA GARANTIA (art. 92, XII e XIII)  

3.1. Não será exigida garantia. 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO E REAJUSTE DO 

CONTRATO  

4.1. O prazo de vigência do contrato será de 60 (sessenta) meses, 

contados a partir de 05/01/2026, podendo ser prorrogado, 

sucessivamente, por iguais períodos de até 60 (sessenta) meses, nos 

termos dos arts. 105 e 106 da Lei nº 14.133/2021, mediante justificativa e 

demonstração de vantajosidade para a Administração. 

4.2. O IPMO terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não 

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

4.3. O contrato poderá ser prorrogado nos termos do artigo 107 da Lei n° 

14.133 de 2021. A prorrogação de que trata esse item é condicionada ao 

ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços 

permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com o contratado. 

Tabela 3 – Preço total global 

Item Descrição Mensal R$ 60 meses R$ 

01 Tabela 1 + Tabela 2  R$ 443.395,20 



 

4.4. Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis durante 

os primeiros 12 (doze) meses de vigência. Após esse período, o contrato 

poderá ser reajustado anualmente pelo Índice de Preços ao Consumidor 

Amplo – IPCA/IBGE, ou, em caso de sua extinção, pelo índice oficial que 

vier a substituí-lo, considerando-se o acumulado dos últimos 12 (doze) 

meses, tendo como mês-base o da assinatura do contrato e mediante 

celebração de termo aditivo. 

CLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO  

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92 V e 

VI)  

6.1. O valor total estimado do presente Termo de Contrato é de R$ 

443.395,20 (quatrocentos e quarenta e três mil, trezentos e noventa e 

cinco reais e vinte centavos), correspondente à vigência contratual de 

60 (sessenta) meses. 

 

Parágrafo único. Os pagamentos mensais serão realizados no valor 

mensal estimado de R$ 7.389,92 (sete mil e trezentos e oitenta e nove reais 

e noventa e dois centavos), após a entrega das obrigações contratuais 

correspondentes ao respectivo período e poderão ser reajustados na 

forma prevista na Cláusula Quarta deste instrumento. 

 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou 

impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e quaisquer 

outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS ALTERAÇÕES (art. 92, X e XI)  

7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 

124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato.  

7.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante 

celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da 

consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 



 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês 

(art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).  

7.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo 

aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA OITAVA- DA NATUREZA DE DESPESA (art. 92, VIII)  

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta 

de recursos específicos consignados no Orçamento do CONTRATANTE, 

conforme dotação abaixo discriminada: 

Órgão: 21;  

Unidade Orçamentária: 0001;  

Funcional Programática: 09.272.0001.2.002; 

Categoria Econômica: 3.3.90.40. 

CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO (art. 92, XVIII)  

9.1. Nos termos do Art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

será designado representante para acompanhar e fiscalizar a execução 

dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados.  

9.2. A existência da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade 

da CONTRATADA, até mesmo perante terceiro, por qualquer 

irregularidade, inclusive resultante de imperfeições técnicas, emprego de 

material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 

não implica responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, 

conforme previsão do Art. 120 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 

2021.  

9.3. A fiscalização técnica, administrativa e a gestão do contrato ficarão 

a cargo de servidores distintos, designados pelo órgão Contratante, que 

deverão acompanhar, fiscalizar e verificar a conformidade da execução 

do contrato, conforme o Art. 117, § 1º ao 4º da Lei Federal nº 14.133, de 

1º de abril de 2021.  

9.4. A Contratada deverá manter preposto, aceito pelo Contratante, 

durante o período de vigência do contrato, para representá-la sempre 

que for necessário.  



 

9.5. O Gestor/fiscal do presente contrato será indicado no termo de 

contrato.  

9.5.1. Ao servidor responsável pela gestão do Contrato (Gestor), terá 

seguintes atribuições:  

a) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais.  

b) Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato.  

c) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de 

penalidade cabível, garantindo a defesa prévia à CONTRATADA.  

d) Atestar as Notas Fiscais encaminhadas à unidade competente para 

pagamento em conjunto com os fiscais administrativos e Técnicos.  

e) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando 

que o valor do Contrato não seja ultrapassado.  

9.5.2. Ao servidor responsável pela fiscalização do Contrato (Fiscal), terá 

seguintes atribuições:  

a) Fiscalizar a regularidade e adequação do fornecimento/execução do 

objeto.  

b) Anotar em formulário próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução do Contrato, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados.  

c) Verificar a conformidade dos bens fornecidos ou dos serviços 

executados com as especificações contidas no Edital e seus anexos, 

recusando o fornecimento/execução de objeto diverso, salvo quando 

de qualidade superior e devidamente aceito pela CONTRATANTE. 

d) Comunicar por escrito ao Gestor do Contrato a necessidade de 

alterações do quantitativo do objeto ou a modificação da forma de sua 

execução, em razão de fato superveniente.  

e) Comunicar por escrito ao Gestor do Contrato eventuais irregularidades 

cometidas pela empresa passíveis aplicação de penalidade.  

f) Atestar a realização dos serviços efetivamente prestados / Notas Fiscais 

para pagamento.  

 

 

 



 

RESPONSÁVEIS PELO CONTRATO  

9.6 Para a fiel execução deste Contrato, as partes designam os seguintes 

gestores:  

Da parte CONTRATANTE:  

Gestor 

Nome: José Marcelo Francisco da Rocha  

CPF: 085.654.655-00 

Cargo: Chefe de seção de folha de pagamento 

Telefone comercial: 11 3652.5566  

E-mail: Marcelo.rocha@ipmo.com.br 

 

Fiscal 

Nome: Ana Carolina Silva de Andrade   

Cargo: Chefe de seção de pesquisa 

CPF: 347.631.348-41 

Telefone: (11) 3652-5566  

E-mail: ti@ipmo.com.br 

  

Da parte CONTRATADA:  

 

Nome: Jose Quinto dos Santos Netto 

Cargo: Sócio 

Endereço: Rod. Raposo Tavares, Nº 668, Bairro Lageadinho – Cotia - SP 

Telefone: (11) 9249-8423 

E-mail: jose@aizentecnologia.com.br 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92 XIV)  

10.1. O CONTRATANTE obriga-se a proporcionar todas as facilidades para 

que a CONTRATADA possa desempenhar os compromissos assumidos 

neste Contrato, bem como, pagar pelo serviço prestado, além de:  

a) Responsabilizar-se pela observância às Leis, Decretos, Regulamentos, 

Portarias e demais normas legais, direta e indiretamente aplicáveis ao 

contrato;  

b) Receber o objeto de acordo com as especificações do Termo de 

Referência;  

c) Comunicar imediatamente a CONTRATADA qualquer incorreção 

apresentada com o objeto entregue;  

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato;  



 

e) Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato, com base nas 

disposições da Lei;  

f) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a 

contratação dos serviços adquiridos e promover os pagamentos dentro 

dos prazos convencionados no Termo de Referência;  

g) Processar e liquidar a fatura correspondente aos valores, através de 

Ordem Bancária;  

h) Zelar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as 

obrigações assumidas por parte da CONTRATADA, bem como sejam 

mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92 

XIV e XVI e XVII)  

11.1. A CONTRATADA obriga-se a:  

a) A CONTRATADA será responsável pela observância de Leis, Decretos, 

Regulamentos, Portarias e normas federais, estaduais e municipais direta 

e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato;  

b) Atender prontamente às solicitações da CONTRATANTE na execução 

do objeto nas quantidades e especificações do Termo de Referência, de 

acordo com a necessidade deste órgão, a partir da solicitação do gestor 

do contrato;  

c) Responsabilizar-se por todos os recursos e insumos necessários ao 

perfeito cumprimento do objeto contratado, devendo estar incluídas no 

preço proposto todas as despesas com materiais, insumos, seguros, 

impostos, taxas, encargos e demais despesas necessárias à perfeita 

execução do objeto;  

d) Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto a 

CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do Contrato;  

e) Prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados 

pela CONTRATANTE, relacionados com as características e 

funcionamento do objeto, inclusive em relação aos problemas 

detectados;  

f) Comunicar, imediatamente, por escrito qualquer anormalidade, 

prestando a CONTRATANTE os esclarecimentos julgados necessários;  



 

g) Manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta 

por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para 

prestação dos serviços;  

h) Manter ficha de controle do serviço, na qual serão relatadas todas as 

ocorrências;  

i) Assumir inteira responsabilidade técnica e operacional, não podendo, 

sob qualquer hipótese, transferir para outra empresa a responsabilidade 

por eventuais problemas na prestação do objeto;  

j) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta prestação, 

salvo em casos devidamente autorizados;  

k) Reparar quaisquer danos diretamente causados a CONTRATANTE ou a 

terceiros, por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou 

empregados, em decorrência da presente relação contratual, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o 

acompanhamento da execução dos serviços pela CONTRATANTE;  

l) Manter sigilo sobre todo e qualquer assunto de interesse da 

CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da 

execução do objeto, respeitando todos os critérios estabelecidos, 

aplicáveis aos dados, informações, regras de negócios, documentos, 

entre outros pertinentes, sob pena de responsabilidade civil, penal e 

administrativa.  

m) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 

contrato;  

n) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado 

da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS IRREGULARIDADES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)  

12.1. A fiscalização pela CONTRATANTE, não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por 

qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 

ou vícios, e, na ocorrência desta, não implica na corresponsabilidade da 



 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidades com 

a Art. 120 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  

12.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021, o contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado;  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante 

a execução do contrato;  

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013.  

12.3. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima 

descritas as seguintes sanções:  

I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 

acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021).  

IV) Multa:  



 

1. 1. Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor da parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias;  

I) O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a 

promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento 

irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 

14.133, de 2021.  

a. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do 

subitem 12.1, de 10 % a 30% do valor do Contrato.  

b. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na 

alínea “c” do subitem 12.1, de 30% a 50% do valor do Contrato.  

c. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 

15 % a 50 % do valor do Contrato.  

d. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 

15 % a 50 % do valor do Contrato.  

e. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 

15 % a 50 % do valor do Contrato. 

12.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado 

ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)  

12.4.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

12.4.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)  

12.4.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 

ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao 

Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021).  

12.4.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa 

poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 

(quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente.  

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo 

que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, 



 

observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar.  

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei 

nº 14.133, de 2021):  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.  

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública 

que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159).  

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 

dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 

2021).  

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 

atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).  



 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na 

forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 

resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em 

dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 

mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RESCISÃO CONTRATUAL  

13.1. O presente Contrato poderá ser rescindido na forma e na 

ocorrência de qualquer das hipóteses na Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)  

14.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de 

ambas as partes contraentes.  

14.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus 

para o Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários 

para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 

oferece vantagem.  

14.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações 

nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos 

previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

14.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da 

mesma Lei.  

14.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura 

da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de 

concluir o contrato.  

14.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica 

contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 

subjetiva.  

 



 

 

14.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado 

mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)  

15.1. Em consonância com as diretrizes legais mais recentes e em 

conformidade com a modernização da legislação de licitações e 

contratos, prioriza-se a Lei nº 14.133/21 como principal referência para a 

execução deste contrato. A Lei nº 14.133/21 será aplicada em sua 

totalidade, exceto nos casos em que disposições específicas da 

legislação estadual ou municipal sejam mais rigorosas ou favoráveis, 

prevalecendo nestes casos a norma mais benéfica à Administração 

Pública.  

15.2. Em situações não previstas explicitamente no Termo de Referência 

ou no contrato, a legislação aplicável, especialmente a Lei nº 14.133/21, 

será utilizada como referência para a resolução de casos omissos. 

Qualquer lacuna na legislação será preenchida por analogia, 

considerando os princípios e diretrizes estabelecidos na Lei nº 14.133/21 e 

na legislação pertinente.  

15.3. Quaisquer alterações na legislação aplicável que ocorram durante 

a execução do contrato serão consideradas e incorporadas ao contrato, 

desde que não impliquem em ônus ou obrigações adicionais não 

previstas inicialmente no contrato, a menos que haja concordância 

expressa das partes contratantes.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO  

16.1. O CONTRATANTE providenciará a publicação do contrato, por 

extrato, no Diário Oficial do Município, no prazo estabelecido na Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE 

PROTEÇÃO DE DADOS – LEI N º 13.709/2018  

17.1. Visando o cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados – Lei 

Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, é vedada às partes a  



 

 

utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência 

da execução contratual para finalidade distinta daquela prevista em seu 

objeto, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.  

17.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de 

todas as informações – em especial os dados pessoais e os dados 

pessoais sensíveis – repassadas em decorrência da execução do objeto 

deste contrato, em consonância com o disposto na Lei Federal nº 

13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), sendo 

vedado o repasse das informações a outras pessoas físicas ou jurídicas, 

salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o 

cumprimento do instrumento contratual.  

17.3. As partes responderão administrativa e judicialmente caso 

causarem danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos 

titulares de dados pessoais repassados em decorrência da execução 

contratual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados.  

17.4. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o 

CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste contrato, têm 

acesso a dados pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como 

número do CPF e do RG, endereços eletrônicos e residencial, e cópia do 

documento de identificação. 

17.5. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral 

de Proteção de Dados e se comprometem a adequar todos os 

procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de 

proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE.  

17.6. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar um(ns) ao(s) outro(s) em 

até 24 (vinte e quatro) horas qualquer incidente de acessos não 

autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de 

destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de 

tratamento inadequado ou ilícito que possa vir a impactar e/ou afetar as 

partes convenentes, bem como adotar as providências dispostas no art. 

48 da Lei Geral de Proteção de Dados”. 

 

 

 

 



 

 

FRANCISCO CORDEIRO DA LUZ FILHO 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE OSASCO 

 

JOSE QUINTO DOS SANTOS NETTO 

AIZEN CIBERSEGURANÇA E TECNOLOGIA LTDA 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca da cidade de Osasco, Estado de São 

Paulo, para solução de qualquer questão suscitada em decorrência do 

presente termo, não resolvida por via administrativa, renunciando 

expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja; 

E assim por estarem justos e contratados lavra-se o presente instrumento 

em duas vias de igual teor e forma, que depois de lido e achado 

conforme, vai assinado pelas partes e testemunhas abaixo.  

 

 

Osasco, 15 de dezembro de 2025. 

 

 

 

 

 

 

Testemunhas: 

___________________________   ______________________________ 

Nome:      Nome: 

RG nº      RG nº 
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